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• Nas questões a seguir, marque, para cada uma, a única opção correta, de acordo com o respectivo comando. Para as 
devidas marcações, use a Folha de Respostas, único documento válido para a correção das suas respostas. 

• Eventuais espaços livres — identificados ou não pela expressão “Espaço livre” — que constarem deste caderno de prova 
poderão ser utilizados para rascunho. 

 

-- PROVA OBJETIVA -- 
 
 

GRUPO I 
 
1)  
Acerca da receita e da despesa públicas, julgue o item que se 
segue, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
jurisprudência do STF e as demais legislações pertinentes ao 
tema. 
  
A receita pública decorrente de impostos é classificada como 
receita corrente, estando a arrecadação desses valores 
condicionada à prévia autorização orçamentária. 
 
 
 
2)  
Acerca da receita e da despesa públicas, julgue o item que se 
segue, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
jurisprudência do STF e as demais legislações pertinentes ao 
tema. 
  
Consideram-se transferências correntes as dotações de 
recursos direcionadas às despesas que não estejam atreladas 
à contraprestação direta em bens ou serviços, a exemplo das 
subvenções econômicas. 
 
 
 
3)  
Acerca da receita e da despesa públicas, julgue o item que se 
segue, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
jurisprudência do STF e as demais legislações pertinentes ao 
tema. 
  
A realização de despesas depende de prévio empenho, mesmo 
quando o montante for desconhecido. 
 
 
 
4)  
Com base na Lei n.º 4.320/1964, na Lei de Responsabilidade 
Fiscal e na Constituição Federal, julgue o item que se segue, 
relativo a direito financeiro. 
 
Uma empresa será considerada estatal dependente caso ela 
seja controlada pelo Estado e receba do ente controlador 
recursos financeiros para pagamento de despesas com pessoal 
ou de custeio em geral ou de capital, excluídos, no último 
caso, os recursos provenientes de aumento de participação 
acionária. 
 
 
 
 
 
 
 
 

5)  
Julgue o item a seguir, a respeito da gestão responsável dos 
entes federados, à luz da Lei Complementar n.º 101/2000 — 
Leide Responsabilidade Fiscal (LRF) —, da Constituição 
Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
  
O Poder Executivo, na condição de quem estabelece a 
programação financeira e o cronograma de execução mensal 
do orçamento, pode, unilateralmente, caso seja verificado que 
a realização da receita, ao final de um bimestre, não atenderá 
às metas de resultado primário estabelecida na LDO, 
promover limitação de empenho e de movimentação 
financeira do próprio Poder Executivo e, até mesmo, do Poder 
Legislativo e do Poder Judiciário, se estes não o fizerem por 
ato próprio no prazo legal. 
 
 
 
6)  
Julgue o item a seguir, a respeito da gestão responsável dos 
entes federados, à luz da Lei Complementar n.º 101/2000 — 
Leide Responsabilidade Fiscal (LRF) —, da Constituição 
Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
  
A apuração da despesa total com pessoal dos entes federados 
é realizada com base na remuneração bruta dos servidores. 
  
 
 
 
7)  
Julgue o item a seguir, a respeito da gestão responsável dos 
entes federados, à luz da Lei Complementar n.º 101/2000 — 
Leide Responsabilidade Fiscal (LRF) —, da Constituição 
Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
  
O extravasamento setorial do limite de gastos de pessoal de 
determinado estado da federação inviabiliza a contratação de 
operação de crédito, ainda que o limite global de gastos de 
pessoal daquele ente federado tenha sido observado. 
 
 
 
8)  
No que concerne à dívida pública, julgue o próximo item, 
conforme a Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF), a 
Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
  
É inconstitucional, por parte de estados e dos municípios, a 
fixação de limites de endividamento público abaixo daqueles 
nacionalmente estabelecidos, considerada a competência 
exclusiva do Senado Federal para a fixação desses patamares. 
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9)  
No que concerne à dívida pública, julgue o próximo item, 
conforme a Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF), a 
Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
 
A dívida pública fundada corresponde aos títulos emitidos 
pela União, pelos estados e pelos municípios. 
 
 
 
10)  
No que concerne à dívida pública, julgue o próximo item, 
conforme a Lei Complementar n.º 101/2000 (LRF), a 
Constituição Federal de 1988 e a jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
  
O ente federado que tiver descumprido o limite da dívida 
consolidada previsto na LRF e não conseguir eliminar esse 
excesso no prazo previsto na referida lei estará, 
temporariamente e enquanto perdurar o excesso, impedido de 
receber transferências voluntárias. 
 
 
 
11)  
Julgue o item a seguir, a respeito da gestão responsável dos 
entes federados, à luz da Lei Complementar n.º 101/2000 — 
Leide Responsabilidade Fiscal (LRF) —, da Constituição 
Federal de 1988 (CF) e da jurisprudência dos tribunais 
superiores. 
 
O Supremo Tribunal Federal (STF) assentou a 
inconstitucionalidade da norma da LRF relativa à definição 
de tetos de gastos particularizados para cada ente federado e 
seus respectivos poderes, com limitação mais severa em 
desfavor de estados e municípios, em observância ao 
princípio federativo e à separação dos poderes. 
 
 
 
12)  
Acerca da receita e da despesa públicas, julgue o item que se 
segue, de acordo com a Constituição Federal de 1988, a 
jurisprudência do STF e as demais legislações pertinentes ao 
tema. 
 
É legítimo ao Poder Judiciário, no caso de descumprimento 
de obrigações trabalhistas por parte da administração pública 
estadual, determinar a penhora e o sequestro de receitas 
públicas derivadas de contrato de gestão firmado com a União 
para a execução de determinada política pública, a fim de 
garantir a quitação das referidas dívidas trabalhistas, por se 
tratar de direito e de garantia fundamentais. 
 
 
 
13)  
No que se refere à ação civil pública, à ação de improbidade 
administrativa, à reclamação, à ação rescisória e aos juizados 
especiais da fazenda pública, julgue o item subsecutivo. 
  
O acordo de não persecução civil, que tenha como 

fundamento a prática de ato de improbidade administrativa, 
pode ser realizado no curso de investigação para a apuração 
de ato ímprobo, durante o trâmite de ação de improbidade e 
na fase de cumprimento de sentença condenatória. 
 
 
 
14)  
No que se refere à ação civil pública, à ação de improbidade 
administrativa, à reclamação, à ação rescisória e aos juizados 
especiais da fazenda pública, julgue o item subsecutivo. 
 
As sentenças de improcedência em ação civil pública e em 
ação de improbidade administrativa sujeitam-se ao reexame 
necessário independentemente do valor atribuído à causa. 
 
 
 
15)  
Com fundamento na legislação vigente e na jurisprudência do 
STF relativas às modalidades de intervenção do Estado na 
propriedade, à improbidade administrativa, ao processo 
administrativo disciplinar, aos bens públicos e à 
responsabilidade civil do Estado, julgue o próximo item. 
 
Segundo o entendimento do STF, a responsabilização de 
município por acidente em loja de fogos de artifício depende 
da comprovação da violação do dever jurídico específico do 
poder público de agir, mediante a concessão de licença, sem 
as cautelas legais ou a ciência de eventuais irregularidades 
praticadas pelo particular. 
 
 
 
16)  
A respeito da política de promoção de integridade 
e compliance no âmbito da administração pública do 
município de Cachoeiro de Itapemirim, considerada a Lei 
municipal n.º 8.033/2023, julgue o item seguinte. 
 
A definição de risco de integridade está relacionada à 
vulnerabilidade institucional que pode favorecer ou facilitar 
práticas de corrupção e desvios éticos e de conduta. 
 
 
 
17)  
Considerando o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim (Lei n.º 
4.009/1994), julgue o item que se segue. 
  
Se uma pessoa for designada para determinada função de 
confiança, a sua posse deverá ocorrer em até trinta dias a 
contar da data da designação. 
 
 
 
18)  
No que se refere às disposições da Lei municipal n.º 
7.756/2019, julgue o item a seguir. 
  
Anualmente, o secretário municipal de Administração 
analisará a lotação dos servidores de todas as unidades da 
administração direta do Poder Executivo do município de 
Cachoeiro de Itapemirim. 



CEBRASPE – PGM ARACAJU – Edital: 2024 
 
 
 
 
19)  
Considerando o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim (Lei n.º 
4.009/1994), julgue o item que se segue. 
  
A licença para tratamento de saúde pode ser concedida ex 
officio, e o servidor que se recusar à inspeção médica será 
punido disciplinarmente. 
 
 
 
20)  
Considerando o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim (Lei n.º 
4.009/1994), julgue o item que se segue. 
 
Servidor público do município de Cachoeiro de Itapemirim 
pode servir sob direção imediata de um parente que seja seu 
primo. 
 
 
 
21)  
Acerca de sistemas administrativos, princípios da 
administração pública, atos administrativos, poderes e 
deveres da administração pública e formas de prestação dos 
serviços públicos, julgue o item a seguir com base na 
legislação vigente, na doutrina majoritária e na jurisprudência 
do STF. 
  
Considera-se permissão de serviço público o ato de delegação 
de sua prestação, feito pelo poder concedente mediante 
licitação na modalidade concorrência ou diálogo competitivo, 
a pessoa jurídica ou consórcio de empresas que demonstre 
capacidade para seu desempenho, por sua conta e risco e por 
prazo determinado. 
 
 
 
22)  
Com fundamento na legislação vigente e na jurisprudência do 
STF relativas às modalidades de intervenção do Estado na 
propriedade, à improbidade administrativa, ao processo 
administrativo disciplinar, aos bens públicos e à 
responsabilidade civil do Estado, julgue o próximo item. 
  
É possível a requisição administrativa, pelo estado do Espírito 
Santo, de bens e insumos contratados pelo município de 
Cachoeiro de Itapemirim e destinados à execução do plano 
local de imunização, na hipótese de decretação de estado de 
emergência em saúde. 
 
 
 
23)  
A respeito da política de promoção de integridade 
e compliance no âmbito da administração pública do 
município de Cachoeiro de Itapemirim, considerada a Lei 
municipal n.º 8.033/2023, julgue o item seguinte. 
  
Entre os objetivos consagrados na Política de Promoção de 
Integridade e Compliance da Administração Pública, 

conforme disposto no diploma legal citado, inclui-se o 
atendimento a requerimentos e solicitações dos órgãos 
reguladores de controle. 
 
 
 
24)  
Acerca de sistemas administrativos, princípios da 
administração pública, atos administrativos, poderes e 
deveres da administração pública e formas de prestação dos 
serviços públicos, julgue o item a seguir com base na 
legislação vigente, na doutrina majoritária e na jurisprudência 
do STF. 
  
A administração pública deve anular seus próprios atos, 
quando eivados de vício de legalidade, e pode revogá-los por 
motivo de conveniência ou oportunidade, respeitados os 
direitos adquiridos. 
 
 
 
25)  
Acerca de sistemas administrativos, princípios da 
administração pública, atos administrativos, poderes e 
deveres da administração pública e formas de prestação dos 
serviços públicos, julgue o item a seguir com base na 
legislação vigente, na doutrina majoritária e na jurisprudência 
do STF. 
  
No contencioso administrativo brasileiro, os litígios estão 
sujeitos à apreciação do Poder Judiciário devido à adoção do 
sistema francês no ordenamento jurídico pátrio. 
 
 
 
26)  
Considerando o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim (Lei n.º 
4.009/1994), julgue o item que se segue. 
  
A readaptação de servidor efetivo da prefeitura de Cachoeiro 
de Itapemirim não implicará redução nem aumento dos 
vencimentos. 
 
 
 
27)  
No que se refere às disposições da Lei municipal n.º 
7.756/2019, julgue o item a seguir. 
 
A capacitação dos servidores deve ser atividade permanente 
e os cursos com essa finalidade serão ministrados, direta ou 
indiretamente, pela administração direta do Poder Executivo 
municipal. 
 
 
 
28)  
Considerando o disposto no Estatuto dos Servidores Públicos 
do Município de Cachoeiro de Itapemirim (Lei n.º 
4.009/1994), julgue o item que se segue. 
  
Denomina-se aproveitamento o reingresso no serviço público 
de servidor reintegrado por decisão administrativa. 
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29)  
Com fundamento na legislação vigente e na jurisprudência do 
STF relativas às modalidades de intervenção do Estado na 
propriedade, à improbidade administrativa, ao processo 
administrativo disciplinar, aos bens públicos e à 
responsabilidade civil do Estado, julgue o próximo item. 
  
Em obediência aos princípios do contraditório e da ampla 
defesa, é imprescindível a presença de advogado em todas as 
fases do processo administrativo disciplinar. 
 
 
 
30)  
Acerca de sistemas administrativos, princípios da 
administração pública, atos administrativos, poderes e 
deveres da administração pública e formas de prestação dos 
serviços públicos, julgue o item a seguir com base na 
legislação vigente, na doutrina majoritária e na jurisprudência 
do STF. 
 
Ante o princípio da intranscendência subjetiva das sanções, 
as limitações jurídicas decorrentes da inscrição, em cadastros 
públicos de inadimplentes, de autarquias, empresas 
governamentais ou entidades paraestatais não podem atingir 
os Estados-membros, projetando, sobre estes, consequências 
jurídicas desfavoráveis e gravosas. 
 
 
 
31)  
Acerca de sistemas administrativos, princípios da 
administração pública, atos administrativos, poderes e 
deveres da administração pública e formas de prestação dos 
serviços públicos, julgue o item a seguir com base na 
legislação vigente, na doutrina majoritária e na jurisprudência 
do STF. 
  
São formas de abuso de poder: o excesso de poder, que ocorre 
quando o agente público extrapola os limites da competência 
que lhe foi outorgada pela lei; e o desvio de poder, que ocorre 
quando a competência é exercida nos estritos limites legais, 
mas com finalidade diversa daquela legalmente prevista. 
 
 
 
32)  
Com fundamento na legislação vigente e na jurisprudência do 
STF relativas às modalidades de intervenção do Estado na 
propriedade, à improbidade administrativa, ao processo 
administrativo disciplinar, aos bens públicos e à 
responsabilidade civil do Estado, julgue o próximo item. 
  
Os prefeitos municipais sujeitam-se a legislação específica 
acerca do seu regime de responsabilidade político-
administrativa, por isso estão eximidos das normas da Lei de 
Improbidade Administrativa. 
 
 
 
33)  
No que se refere às disposições da Lei municipal n.º 
7.756/2019, julgue o item a seguir. 

  
Cargo em comissão é o posto de trabalho declarado no ato 
normativo que o tenha criado como de livre nomeação e 
exoneração. 
 
 
 
34)  
A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), 
da proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da 
proteção ambiental e da desapropriação, julgue o item que se 
seguem. 
  
Terras indígenas são aquelas habitadas de forma permanente 
por grupos indígenas, importantes para suas atividades 
produtivas, imprescindíveis à preservação dos recursos 
necessários ao seu bem-estar e necessárias à sua reprodução 
física e cultural. 
 
 
 
35)  
A respeito das competências ambientais, das licenças 
ambientais, da gestão de recursos hídricos e do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), julgue o item que 
se segue. 
  
De acordo com a Resolução n.º 1/1986 do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA), quando o órgão estadual 
competente determinar a execução do estudo de impacto 
ambiental, o município deverá fornecer as instruções 
adicionais que se fizerem necessárias, conforme as 
peculiaridades do projeto e as características ambientais da 
área. 
 
 
 
36)  
A respeito das competências ambientais, das licenças 
ambientais, da gestão de recursos hídricos e do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), julgue o item que 
se segue. 
  
Conforme a Resolução n.º 237/1997 do Conselho Nacional 
do Meio Ambiente (CONAMA), caberá ao município definir 
situações que demandam licença ambiental específica, dadas 
a natureza, as características e as peculiaridades da atividade 
ou do empreendimento. 
 
 
 
37)  
A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), 
da proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da 
proteção ambiental e da desapropriação, julgue o item que se 
seguem. 
  
Inexiste direito de propriedade do particular sobre as florestas 
brasileiras, por estas serem bens de interesse comum de todos 
os habitantes do Brasil. 
 
 
 
38)  
A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), 
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da proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da 
proteção ambiental e da desapropriação, julgue o item que se 
seguem. 
  
Consideradas as recomendações técnicas dos órgãos oficiais 
competentes, é permitida a exploração ecologicamente 
sustentável nas planícies pantaneiras. 
 
 
 
39)  
A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), 
da proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da 
proteção ambiental e da desapropriação, julgue o item que se 
seguem. 
  
Ainda que se considere a primazia do interesse público no 
atendimento ao direito ao transporte, é mantida, nas áreas 
adquiridas ou desapropriadas para este fim, a exigência da 
reserva legal. 
 
 
 
40)  
O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios ajuizou 
ação civil pública ambiental contra empreendedor 
imobiliário, com o objetivo de compelir o réu a não fazer 
obras em continuidade às já existentes, na faixa de 30 m, em 
imóvel situado no entorno do Lago Paranoá, onde não teriam 
sido devidamente observadas as regras ambientais 
pertinentes, bem como a demolir as edificações feitas na 
referida área, com a obrigação de reparar os danos já 
causados, além de indenização por danos ambientais, com 
condenação ao pagamento de indenização ao Fundo de 
Defesa dos Direitos Difusos. O Tribunal de Justiça do Distrito 
Federal e Territórios (TJDFT), em grau recursal, manteve a 
sentença de procedência parcial do pedido, no sentido da 
demolição somente de algumas das edificações, 
oportunizando ao réu, no entanto, a recuperação do meio 
ambiente, além de ter mantido a inversão do ônus da prova 
determinada pelo juízo a quo quanto à mensuração da 
extensão do dano causado, com fulcro no princípio da 
precaução. 
  
Acerca dessa situação hipotética e de aspectos a ela 
relacionados, julgue o próximo item. 
  
Segundo o STJ, é vedada a cumulação de pedido de reparação 
do dano com indenização por danos ambientais, pois isso 
redundaria em apenar o infrator duas vezes pelo mesmo fato. 
 
 
 
41)  
A respeito do Plano Distrital de Saneamento Básico (PDSB), 
da proteção da vegetação nativa, dos recursos florestais, da 
proteção ambiental e da desapropriação, julgue o item que se 
seguem. 
  
O objetivo do PDSB, de acordo com a legislação pertinente, 
é garantir a universalização do acesso aos serviços de 
saneamento básico com eficiência econômica, observando-se 
o superávit primário. 
    
 

 
 
42)  
A respeito das competências ambientais, das licenças 
ambientais, da gestão de recursos hídricos e do Sistema 
Nacional do Meio Ambiente (SISNAMA), julgue o item que 
se segue. 
 
Segundo o Supremo Tribunal Federal (STF), em se tratando 
de assunto de interesse predominantemente local, os 
municípios têm competência para legislar sobre direito 
ambiental. 
 
 
 
43)  
Em relação à responsabilidade civil do Estado e a sua 
evolução histórica no contexto brasileiro, julgue o item 
seguinte. 
  
É plenamente admissível a responsabilidade estatal pelo dano 
causado por lei inconstitucional. 
 
 
 
44)  
A respeito dos agentes públicos e seu regime constitucional, 
julgue o item a seguir. 
 
É defeso o pagamento de remuneração em valor inferior ao 
salário mínimo ao servidor público, ainda que este labore em 
jornada reduzida de trabalho. 
 
 
 
45)  
Julgue o item que se segue, acerca dos tribunais de contas e 
dos governadores dos estados. 
  
A despeito da competência constitucional do Tribunal de 
Contas da União (TCU) para análise da legalidade dos atos 
de admissão de pessoal, não é sua atribuição apreciar atos de 
nomeações para cargos de provimento em comissão. 
 
 
 
46)  
Acerca da justiça eleitoral, da justiça estadual e da advocacia 
pública, julgue o item subsequente. 
 
Um quinto das vagas dos tribunais eleitorais deve ser 
preenchido por juízes egressos da advocacia e do Ministério 
Público, alternadamente. 
 
 
 
47)  
Acerca da justiça eleitoral, da justiça estadual e da advocacia 
pública, julgue o item subsequente. 
  
Contravenções penais devem ser julgadas pela justiça 
estadual, mesmo que atinjam interesse da União. 
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48)  
Em relação à reforma agrária, ao meio ambiente e aos povos 
indígenas, julgue o item que se segue. 
 
Descumprida a função social da propriedade, a invocação da 
garantia constitucional do direito de propriedade não é meio 
hábil a evitar desapropriação de imóvel rural para fins de 
reforma agrária 
 
 
 
49)  
Em relação à reforma agrária, ao meio ambiente e aos povos 
indígenas, julgue o item que se segue. 
  
O princípio da vedação de retrocesso não se aplica em matéria 
de proteção ambiental. 
 
 
 
50)  
Em relação à reforma agrária, ao meio ambiente e aos povos 
indígenas, julgue o item que se segue. 
  
Embora certas formas de viver das comunidades indígenas 
recebam proteção constitucional, esta não abrange a tutela de 
suas manifestações culturais. 
 
 
 
51)  
Em relação ao processo legislativo estadual e à ação 
declaratória de constitucionalidade, julgue o próximo item. 
 
Não cabe produção probatória em ação declaratória de 
constitucionalidade por ser esta processo de natureza abstrata. 
 
 
 
52)  
Acerca da Constituição do Estado de Roraima, julgue o item 
seguinte. 
 
Proporcionar meios necessários à produção agropecuária, 
agroindustrial, agroflorestal e ao agronegócio constitui um 
objetivo fundamental do Estado de Roraima e, nas atividades 
produtivas a serem desenvolvidas em seu território, devem 
ser observados, dentre outros, os princípios da dignidade da 
pessoa humana e da função social da propriedade. 
 
 
 
53)  
Com base no que dispõe a Lei Orgânica do município de 
Cachoeiro de Itapemirim, julgue o item a seguir. 
 
É vedada a doação ou a concessão de direito de uso dos bens 
imóveis dominicais do município de Cachoeiro de 
Itapemirim. 
 
 
 
54)  
Em relação à responsabilidade civil do Estado e a sua 
evolução histórica no contexto brasileiro, julgue o item 

seguinte. 
  
Haverá responsabilidade primária do Estado por danos 
materiais causados a candidatos em concurso público 
organizado por pessoa jurídica de direito privado quando o 
certame for cancelado em decorrência de indícios de fraude. 
 
 
 
55)  
Em relação ao processo legislativo estadual e à ação 
declaratória de constitucionalidade, julgue o próximo item. 
  
Governadores somente podem editar medida provisória se 
houver previsão na Constituição estadual. 
 
 
 
56)  
Acerca da justiça eleitoral, da justiça estadual e da advocacia 
pública, julgue o item subsequente. 
  
Segundo o Supremo Tribunal Federal (STF), a 
inamovibilidade é garantia implícita dos membros da 
advocacia pública. 
 
 
 
57)  
Com relação aos direitos sociais e políticos, julgue o item a 
seguir. 
  
A concretização dos direitos sociais impõe ao Estado a 
adoção e execução de políticas públicas. 
 
 
 
58)  
Em relação à aplicabilidade das normas, julgue o item que se 
segue. 
  
As normas constitucionais consideradas como não 
autoaplicáveis possuem eficácia jurídica. 
 
 
 
59)  
No que se refere à advocacia pública, ao controle de 
constitucionalidade e à defesa da democracia, julgue o item 
subsequente. 
 
As medidas constitucionais relativas ao estado de defesa e ao 
estado de sítio, no regime constitucional de 1988, têm caráter 
de temporariedade. 
 
 
 
60)  
Com base no que dispõe a Lei Orgânica do município de 
Cachoeiro de Itapemirim, julgue o item a seguir. 
  
Se o prefeito do município de Cachoeiro de Itapemirim 
cometer infração penal comum, ele ficará suspenso de suas 
funções, após a instauração do processo pela câmara 
municipal. 
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61)  
No que concerne aos municípios, às prerrogativas 
parlamentares e ao Poder Judiciário, julgue o item seguinte. 
 
O critério central de definição da competência da justiça 
federal para processos não criminais é de natureza 
material (ratione materiae). 
 
 
 
62)  
Com relação aos direitos sociais e políticos, julgue o item a 
seguir. 
 
No Brasil, o direito de sufrágio não é censitário, mas 
universal, de modo que todas as pessoas têm o direito e, 
simultaneamente, o dever de votar nas eleições periódicas. 
 
 
 
63)  
No que concerne aos municípios, às prerrogativas 
parlamentares e ao Poder Judiciário, julgue o item seguinte. 
  
Por ocasião das eleições municipais, os municípios podem 
consultar a população sobre matérias locais, mediante 
aprovação da câmara municipal e comunicação prévia à 
justiça eleitoral. 
 
 
 
64)  
Em relação à aplicabilidade das normas, julgue o item que se 
segue. 
 
Os excessos ocorridos no exercício da liberdade de expressão, 
por ser este direito fundamental, não ensejam a aplicação de 
sanção. 
 
 
 
65)  
Com base no que dispõe a Lei Orgânica do município de 
Cachoeiro de Itapemirim, julgue o item a seguir. 
  
No município de Cachoeiro de Itapemirim, a criação de 
autarquia, fundação pública, empresa pública e sociedade de 
economia mista depende de lei municipal específica. 
 
 
 
66)  
No que concerne aos municípios, às prerrogativas 
parlamentares e ao Poder Judiciário, julgue o item seguinte. 
  
A imunidade material dos integrantes do Poder Legislativo 
protege-os apenas de imputações de caráter penal. 
 
 
 
67)  
A respeito dos atos processuais, dos processos nos tribunais e 

dos meios de impugnação das decisões judiciais no direito 
processual civil, julgue o item subsecutivo. 
  
Verificada a sucessão de leis processuais no tempo, a 
identificação de recurso cabível deve observar a teoria do 
isolamento dos atos processuais, a qual prevê que a lei 
processual nova tem aplicação imediata aos processos em 
desenvolvimento, resguardando-se a eficácia dos atos 
processuais já realizados e as situações jurídicas consolidadas 
na vigência da norma revogada. 
 
 
 
68)  
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e 
considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
Abre-se a sucessão no local da última residência do falecido, 
sendo este o foro competente para o inventário. 
  
 
 
 
69)  
No que se refere a normas processuais civis, deveres das 
partes e dos procuradores, cumprimento de sentença, 
processo de execução, julgue o item a seguir, considerando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
  
Para a obtenção do benefício da gratuidade de justiça, o 
cidadão estrangeiro, além de provar sua hipossuficiência 
econômica, deve comprovar residência no território 
brasileiro. 
 
 
 
70)  
De acordo com as regras que regem a função jurisdicional, o 
procedimento comum e a intervenção de terceiros no direito 
processual civil, julgue o item que se segue. 
  
A intervenção anômala de ente público é admitida somente 
até a fase de saneamento do processo. 
 
 
 
71)  
De acordo com as regras que regem a função jurisdicional, o 
procedimento comum e a intervenção de terceiros no direito 
processual civil, julgue o item que se segue. 
  
Quando o autor da ação cível for pessoa natural, a intimação 
para a audiência de conciliação deverá ser feita pessoalmente, 
sendo, nesse caso, vedada a intimação por intermédio de 
advogado, em razão das consequências jurídicas decorrentes 
de eventual ausência na audiência. 
 
 
 
72)  
De acordo com as regras que regem a função jurisdicional, o 
procedimento comum e a intervenção de terceiros no direito 
processual civil, julgue o item que se segue. 
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Conforme lei processual, a reconvenção pode ser proposta 
pelo réu em litisconsórcio com terceiro. 
 
 
 
73)  
No que se refere a normas processuais civis, deveres das 
partes e dos procuradores, cumprimento de sentença, 
processo de execução, julgue o item a seguir, considerando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
  
No que se refere a execuções contra a fazenda pública, o lapso 
prescricional de cinco anos — contados do trânsito em 
julgado de sentença condenatória — não se submete a 
hipóteses de suspensão ou interrupção da prescrição. 
 
 
 
74)  
A respeito dos atos processuais, dos processos nos tribunais e 
dos meios de impugnação das decisões judiciais no direito 
processual civil, julgue o item subsecutivo. 
  
Considere que, em um julgamento de recurso de apelação em 
órgão fracionário de tribunal, tenha sido acolhida arguição de 
inconstitucionalidade de uma norma e essa questão tenha sido 
submetida ao órgão especial da corte. Nessa situação 
hipotética, haverá desdobramento da competência recursal, já 
que, primeiramente, o órgão especial deverá pronunciar-se 
sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade da 
questão e, posteriormente, restituir o referido julgamento ao 
órgão fracionário, o qual decidirá o recurso, tendo em vista o 
resultado do julgamento anterior. 
 
 
 
75)  
A respeito dos atos processuais, dos processos nos tribunais e 
dos meios de impugnação das decisões judiciais no direito 
processual civil, julgue o item subsecutivo. 
 
Em procedimento que tramita no primeiro grau da justiça 
comum, decisão que revoga deferimento de gratuidade de 
justiça será recorrível, em regra, por agravo de instrumento, 
ressalvada a interposição de apelação quando a revogação for 
realizada por meio de sentença. 
 
 
 
76)  
No que se refere a normas processuais civis, deveres das 
partes e dos procuradores, cumprimento de sentença, 
processo de execução, julgue o item a seguir, considerando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
 
O juiz ofende o princípio da vedação à decisão surpresa se, 
ao sentenciar, atribuir tipificação jurídica aos fatos referentes 
à causa de pedir de forma diversa e contrária à realizada pelas 
partes, sem antes provocar a sua prévia manifestação. 
 
 
 
77)  
De acordo com as regras que regem a função jurisdicional, o 
procedimento comum e a intervenção de terceiros no direito 

processual civil, julgue o item que se segue. 
  
Conforme jurisprudência dominante do STJ, em ação 
ajuizada contra Estado-membro com pedido de obrigação de 
fazer consistente no fornecimento de medicamentos não 
inseridos na lista do Sistema Único de Saúde (SUS), mas 
registrado na Agência Nacional de Vigilância Sanitária 
(ANVISA), será obrigatória a inclusão da União na relação 
processual bem como o encaminhamento do feito para a 
justiça federal. 
 
 
 
78)  
No que se refere a normas processuais civis, deveres das 
partes e dos procuradores, cumprimento de sentença, 
processo de execução, julgue o item a seguir, considerando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
  
No caso de rejeição de impugnação ao cumprimento de 
sentença contra a fazenda pública, deve ser fixada nova verba 
honorária de sucumbência em favor do exequente. 
 
 
 
79)  
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e 
considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
Segundo o atual entendimento do STJ, aplica-se aos contratos 
de compromisso de compra e venda a cláusula resolutiva 
expressa quando o compromissário comprador inadimplente 
tiver sido notificado/interpelado e houver transcorrido o 
prazo sem a purgação da mora, hipótese em que o promissário 
vendedor poderá exercer a faculdade de resolver a relação 
jurídica extrajudicialmente. 
 
 
 
80)  
No que se refere a normas processuais civis, deveres das 
partes e dos procuradores, cumprimento de sentença, 
processo de execução, julgue o item a seguir, considerando a 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça (STJ). 
  
Desde que não excedam o limite normativo, é legítima a 
execução de honorários advocatícios de sucumbência por 
requisição de pequeno valor, mesmo que o crédito do valor 
principal tenha de ser recebido por meio do regime dos 
precatórios. 
 
 
 
81)  
Quanto às limitações do poder de tributar em relação às 
atividades de instituições de ensino, julgue o item seguinte, à 
luz do art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal de 1988 (CF) 
e das disposições do Código Tributário Nacional (CTN). 
  
Para o gozo do direito à imunidade por parte das instituições 
de educação, a CF exige apenas que conste, no estatuto dessas 
instituições, que sua natureza jurídica é sem fins lucrativos. 
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82)  
Quanto às limitações do poder de tributar em relação às 
atividades de instituições de ensino, julgue o item seguinte, à 
luz do art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal de 1988 (CF) 
e das disposições do Código Tributário Nacional (CTN). 
  
O gozo do direito à imunidade prevista na CF é possível, caso 
a entidade ou a instituição de ensino sem fins lucrativos 
atenda aos requisitos previstos no CTN, mesmo quando se 
apurar lucro na atividade desenvolvida. 
 
 
 
83)  
Quanto às limitações do poder de tributar em relação às 
atividades de instituições de ensino, julgue o item seguinte, à 
luz do art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal de 1988 (CF) 
e das disposições do Código Tributário Nacional (CTN). 
  
Se uma instituição de educação distribuir lucros para os seus 
diretores, mas fizer constar, em seu estatuto, que sua natureza 
é sem fins lucrativos, terá direito a gozar da imunidade 
tributária prevista na CF. 
 
 
 
84)  
Quanto às limitações do poder de tributar em relação às 
atividades de instituições de ensino, julgue o item seguinte, à 
luz do art. 150, VI, “c”, da Constituição Federal de 1988 (CF) 
e das disposições do Código Tributário Nacional (CTN). 
  
Caso a instituição de educação não mantenha escrituração 
contábil em dia, fica inviabilizada a imunidade, mesmo sendo 
instituição sem fins lucrativos. 
 
 
 
85)  
A Câmara de Vereadores do Município de Cachoeiro do 
Itapemirim, após levantamento da Secretaria de Fazenda no 
município, no qual ficou demonstrada queda na arrecadação 
de receitas a título de ISS, aprovou lei ordinária cuja 
tramitação foi iniciada por parlamentar daquela casa, com as 
seguintes previsões: i) aumento das alíquotas; e ii) nova 
hipótese de obrigação de retenção e recolhimento do ISS ao 
fisco pelo tomador de todo e qualquer serviço ali prestado, 
quando o estabelecimento prestador estiver situado em outro 
município. 
 
A partir da situação hipotética precedente e considerando o 
disposto na Constituição Federal e no Código Tributário 
Nacional, bem como a jurisprudência do STF, julgue o item 
a seguir. 
  
Ao prever hipótese de retenção pelo tomador de serviços, a 
lei aprovada estabeleceu nova hipótese de responsabilidade 
por sucessão, que deverá ser disciplinada por lei 
complementar. 
 
 
 
86)  
Considerando o princípio constitucional da retroatividade em 

matéria tributária, julgue o próximo item. 
  
A retroatividade de nova lei não pode ser aplicada quando se 
diminui alíquota de tributo devido anteriormente. 
 
 
 
87)  
Acerca de denúncia espontânea, suspensão, extinção e 
exclusão do crédito tributário, julgue o item a seguir. 
  
No caso de um contribuinte em recuperação judicial requerer 
parcelamento de sua dívida tributária no ente da federação em 
que não houver regulamentação legal e específica, deverá ser 
aplicada a legislação geral, não podendo, nesse caso, ser o 
prazo de parcelamento inferior ao concedido pela lei federal 
específica. 
 
 
 
88)  
Acerca de denúncia espontânea, suspensão, extinção e 
exclusão do crédito tributário, julgue o item a seguir. 
 
O parcelamento de dívidas tributárias tem como 
consequência jurídica a suspensão da exigibilidade do crédito 
tributário. 
 
 
 
89)  
Acerca de denúncia espontânea, suspensão, extinção e 
exclusão do crédito tributário, julgue o item a seguir. 
  
O procedimento de apresentar de uma só vez ou em parcelas 
créditos de precatórios judiciais para compensar e quitar a 
dívida tributária tem a mesma consequência jurídica do 
procedimento do parcelamento. 
 
 
 
90)  
Considerando o princípio constitucional da retroatividade em 
matéria tributária, julgue o próximo item. 
  
Aplica-se retroativamente lei que conceda isenção àqueles 
contribuintes que não tiverem recolhido o tributo devido à 
época, mas se encontravam contemplados pela nova 
legislação. 
 
 
 
91)  
A Câmara de Vereadores do Município de Cachoeiro do 
Itapemirim, após levantamento da Secretaria de Fazenda no 
município, no qual ficou demonstrada queda na arrecadação 
de receitas a título de ISS, aprovou lei ordinária cuja 
tramitação foi iniciada por parlamentar daquela casa, com as 
seguintes previsões: i) aumento das alíquotas; e ii) nova 
hipótese de obrigação de retenção e recolhimento do ISS ao 
fisco pelo tomador de todo e qualquer serviço ali prestado, 
quando o estabelecimento prestador estiver situado em outro 
município. 
 
A partir da situação hipotética precedente e considerando o 
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disposto na Constituição Federal e no Código Tributário 
Nacional, bem como a jurisprudência do STF, julgue o item 
a seguir. 
  
Na parte em que promove o aumento das alíquotas de ISS, a 
lei aprovada pela câmara de vereadores não incorre em vício 
de iniciativa, em razão da matéria. 
 
 
 
92)  
A respeito do Sistema Tributário Nacional e da reforma 
tributária, implementada por meio da Emenda Constitucional 
n.º 132/2023, julgue o item seguinte. 
  
Com a reforma tributária, foi prevista para os municípios uma 
nova competência tributária, que corresponde à instituição da 
contribuição sobre bens e serviços. 
 
 
 
93)  
A respeito do Sistema Tributário Nacional e da reforma 
tributária, implementada por meio da Emenda Constitucional 
n.º 132/2023, julgue o item seguinte. 
  
A atenuação da regressividade da tributação 
ganhou status constitucional expresso por meio da reforma 
tributária. 
 
 
 
94)  
A respeito do Sistema Tributário Nacional e da reforma 
tributária, implementada por meio da Emenda Constitucional 
n.º 132/2023, julgue o item seguinte. 
 
De acordo com a reforma tributária, serão extintos o IPI, o 
ICMS e o ISS, pertencentes, respectivamente, à 
competênciada União, dos estados e dos municípios. 
 
 
 
95)  
Acerca de denúncia espontânea, suspensão, extinção e 
exclusão do crédito tributário, julgue o item a seguir. 
  
O parcelamento de dívida tributária, que tenha sido objeto de 
autuação pelo fisco e que já se encontre devidamente inscrita 
na dívida ativa, tem efeito jurídico de denúncia espontânea, 
devendo o Estado retirar o pagamento de multa como 
penalidade. 
 
 
 
96)  
À luz do que dispõe o Estatuto da Cidade (Lei n.º 
10.257/2001), julgue o seguinte item. 
  
São instrumentos da política urbana os planos nacionais, 
regionais e estaduais de ordenação do território e de 
desenvolvimento econômico e social, bem como o 
planejamento municipal e das regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões. 
 

 
 
97)  
Uma imobiliária de Mossoró – RN anunciou na Internet o 
lançamento de um condomínio horizontal em um bairro da 
cidade. 
 
A planta do empreendimento divulgada no anúncio 
evidenciava a subdivisão de uma gleba em um típico 
parcelamento urbano composto por lotes individualizados, 
com respectivas áreas de 125 m2 a 250 m2, dispostos às 
margens de um arruamento interno que dava acesso à via 
pública local. Em um dos limites, os fundos dos lotes do 
parcelamento confrontavam com um parcelamento 
consolidado e, em outro limite, confrontavam diretamente 
com uma gleba ainda não parcelada. O arruamento interno 
projetado para guarnecer os lotes do parcelamento situava-se, 
em uma de suas extremidades, a 30 m de distância de um rio, 
cujo leito regular, nesse trecho, media 30 m de largura. 
  
Em referência a essa situação hipotética e considerando a 
implementação do parcelamento urbano conforme a 
descrição apresentada, julgue o item seguinte. 
 
O arruamento interno projetado para o parcelamento, se 
executado nas condições descritas, guardará a distância 
mínima permitida da área de preservação permanente do 
referido curso d’água. 
 
 
 
98)  
Com base na Lei de Parcelamento do Solo Urbano (Lei n.º 
6.766/1979), julgue o seguinte item. 
 
Qualquer alteração do loteamento registrado dependerá de 
acordo entre o loteador e os adquirentes de lotes por ela 
atingidos, dispensada sua aprovação pela prefeitura 
municipal se a alteração for previamente depositada no 
registro de imóveis, em complemento ao projeto original, 
com a devida averbação. 
 
 
 
99)  
À luz do que dispõe o Estatuto da Cidade (Lei n.º 
10.257/2001), julgue o seguinte item. 
 
A criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes, e a 
implantação de equipamentos urbanos e comunitários são 
algumas das razões que facultam ao poder público o exercício 
do direito de preempção. 
 
 
 
100)  
Com base na Lei n.º 6.766/1979, que dispõe sobre o 
parcelamento do solo urbano e dá outras providências, julgue 
o item subsequente. 
  
A infraestrutura básica dos parcelamentos situados nas zonas 
habitacionais declaradas por lei como de interesse social 
deverá contemplar, no mínimo, vias de circulação, contenção 
das encostas, dragagem dos rios, escoamento das águas 
pluviais, rede para o abastecimento de água potável e 
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soluções para o esgotamento sanitário e para a energia elétrica 
domiciliar. 
 
 

GRUPO II 
 

101)  
Acerca das pessoas naturais, da capacidade e dos bens 
públicos, julgue o item a seguir. 
  
Se uma pessoa, de 17 anos de idade, casar-se, ela adquirirá a 
capacidade civil absoluta quanto às obrigações conjugais, 
mas manterá a capacidade relativa quanto aos demais atos da 
vida civil. 
 
 
 
102)  
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e 
considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
As pessoas com enfermidade ou deficiência mental, quando 
excepcionalmente forem submetidas a curatela, não poderão 
ser declaradas como absolutamente incapazes. 
 
 
 
103)  
Sobre a vigência da lei, as pessoas jurídicas, a prescrição e a 
decadência, julgue o item que se segue. 
  
O município de Pires do Rio é considerado uma pessoa 
jurídica de direito público interno e, portanto, é titular de 
direitos e de obrigações. 
 
 
 
104)  
Acerca das pessoas naturais, da capacidade e dos bens 
públicos, julgue o item a seguir. 
  
Se uma escola pública municipal estiver sediada em prédio 
público pertencente ao município de Pires do Rio, esse prédio 
será considerado bem público de uso especial e, nessa 
condição, não poderá ser objeto de penhora nem se submeter 
a ônus reais. 
 
 
 
105)  
No que se refere a negócio jurídico e reponsabilidade civil, 
julgue o item subsequente. 
  
Situação hipotética: André está sendo demandado em ação de 
execução em decorrência de obrigação contratual inadimplida 
por ele junto a Manoel. Para se esquivar da obrigação, André 
formalizou um contrato particular, por meio do qual 
transferiu para Haroldo, com data retroativa, parte do seu 
patrimônio. Assertiva: Nessa situação, Manoel poderá 
requerer a nulidade do negócio jurídico formalizado entre 
André e Haroldo, por considerar que houve um ato simulado. 
 
 
 

106)  
Sobre a vigência da lei, as pessoas jurídicas, a prescrição e a 
decadência, julgue o item que se segue. 
  
Os prazos prescricionais e os prazos decadenciais 
especificados em lei poderão ser alterados ou renunciados 
mediante acordo entre as partes. 
 
 
 
107)  
Acerca de responsabilidade civil, de negócio jurídico e de 
transmissão e extinção de obrigações, julgue o item seguinte. 
  
Tanto no caso de assunção de dívida quanto no caso de 
novação de dívida, enquanto a obrigação original não for 
totalmente adimplida, o devedor originário manterá sua 
responsabilidade com o credor e a obrigação permanecerá 
inalterada. 
 
 
 
108)  
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e 
considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
Caso a inexecução contratual seja atribuída única e 
exclusivamente a quem recebeu as arras, estas deverão ser 
devolvidas acrescidas do equivalente, com atualização 
monetária, juros e honorários advocatícios. 
 
 
 
109)  
Em cada um do item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de 
preferências, privilégios creditórios e atos unilaterais. 
  
A Secretaria de Cultura do governo do DF prometeu 
recompensa para quem prestasse informações que levassem à 
localização de um quadro furtado de um museu público, e três 
pessoas, em momentos distintos, prestaram informações 
fidedignas que conduziram à apreensão da referida obra de 
arte. Nessa situação, a promessa de recompensa deverá ser 
dividida entre os três informantes, em partes iguais, 
independentemente do fato de as informações terem sido 
prestadas em momentos distintos. 
 
 
 
110)  
Em cada um do item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do 
direito sucessório e da responsabilidade civil. 
  
Após uma discussão de trânsito, Bruno desferiu três tiros em 
Alfredo, causando-lhe o óbito. Levado a júri popular, Bruno 
foi condenado a dezoito anos de reclusão por homicídio 
triplamente qualificado, decisão essa que transitou em 
julgado. Alfredo era casado com Lúcia, com quem tinha dois 
filhos. Nessa situação, Lúcia e seus dois filhos poderão exigir 
a reparação pelos danos materiais e morais por eles 
suportados, independentemente da propositura de ação de 
conhecimento. 
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111)  
No que se refere a negócio jurídico e reponsabilidade civil, 
julgue o item subsequente. 
  
Situação hipotética: Um servidor público do município de 
Pires do Rio estava conduzindo um veículo da secretaria de 
saúde do município quando provocou um acidente que deixou 
a vítima paraplégica. Assertiva: Nesse caso, a 
responsabilidade pela reparação pelos danos materiais e pelos 
morais decorrentes do acidente deve recair sobre o servidor 
público que provocou o acidente e, subsidiariamente, sobre o 
referido município. 
 
 
 
112)  
Em cada um do item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito de 
preferências, privilégios creditórios e atos unilaterais. 
  
Maria é devedora de obrigações decorrentes de garantia 
hipotecária pactuada com Roberto e de honorários 
advocatícios devidos a Francisco. Nessa situação, havendo o 
concurso de credores, o crédito de Roberto terá preferência 
sobre o crédito de Francisco. 
 
 
 
113)  
Acerca do registro público e do usufruto, julgue o item 
seguinte. 
  
No usufruto, não havendo ajuste em contrário, as despesas 
provenientes da conservação do bem e os tributos dele 
decorrentes serão atribuições do usufrutuário. 
 
 
 
114)  
O item a seguir é apresentada uma situação hipotética seguida 
de uma assertiva a ser julgada a respeito de direitos reais de 
garantia e da responsabilidade civil. 
 
João e Marcelo são coproprietários de um apartamento. João 
pretende obter um empréstimo e, para atender a uma 
exigência bancária, deseja dar o referido apartamento como 
garantia da dívida que será contraída. Nessa situação, mesmo 
sendo o apartamento um bem indivisível, João poderá, sem o 
consentimento de Marcelo, dar em garantia hipotecária a 
parte que lhe pertence no referido imóvel. 
 
 
 
115)  
Em cada um do item a seguir, é apresentada uma situação 
hipotética seguida de uma assertiva a ser julgada a respeito do 
direito sucessório e da responsabilidade civil. 
  
Luiz faleceu, mas deixou obrigação tributária inscrita na 
dívida ativa do DF. Em seguida, os sucessores de Luiz 
formalizaram pedido extrajudicial de inventário e partilha dos 
bens deixados pelo autor da herança no cartório de notas de 

outra unidade da Federação, mas omitiram a referida 
obrigação tributária. Cumpridas as formalidades legais, o 
tabelião lavrou a escritura pública na qual foi consignada a 
partilha dos bens indicados. Nessa situação, para que o DF 
receba o seu crédito tributário, será indispensável a anulação 
da escritura pública de inventário e partilha. 
 
 
 
116)  
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e 
considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
O negócio jurídico simulado é nulo e consequentemente 
ineficaz, exceto o que nele se dissimulou, se válido for na 
substância e na forma. 
 
 
 
117)  
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e 
considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
O valor da multa compensatória deve, necessariamente, 
guardar exata correspondência matemática entre o grau de 
inexecução do contrato e o abrandamento da cláusula penal, 
sob o risco de haver o desvirtuamento da função coercitiva 
atribuída à cláusula penal. 
 
 
 
118)  
À luz do Código Civil e do Código de Processo Civil, e 
considerando a jurisprudência do STJ naquilo a que ela for 
pertinente, julgue o item que se seguem. 
  
A procuração em causa própria opera, ela própria, a cessão ou 
transmissão do direito de propriedade, direito de posse ou 
direito de crédito objeto do negócio jurídico. 
 
 
 
119)  
O item a seguir é apresentada uma situação hipotética seguida 
de uma assertiva a ser julgada a respeito de direitos reais de 
garantia e da responsabilidade civil. 
  
Atendendo a um pedido de seu amigo Flávio, Gustavo lhe deu 
carona no percurso compreendido entre o local de trabalho e 
a faculdade onde ambos estudavam. Em determinado 
momento do percurso, Gustavo reduziu a velocidade do 
veículo por ter avistado um transeunte em uma faixa de 
pedestres, recebendo uma colisão violenta do carro que estava 
atrás com o seu veículo. Em decorrência desse acidente, 
Flávio ficou paraplégico. Nessa situação, de acordo com a 
jurisprudência do STJ, Gustavo poderá ser responsabilizado 
civilmente pelos danos materiais e morais suportados por 
Flávio. 
 
 
 
120)  
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Com relação ao direito empresarial em sentido amplo, julgue 
o item que se segue. 
  
Sociedade empresária poderá ser registrada tanto nos órgãos 
de registro de comércio quanto nos cartórios de títulos, 
devendo a sociedade simples ser obrigatoriamente registrada 
em cartório de registro de pessoas jurídicas. 
 
 
 
121)  
Com relação ao direito empresarial em sentido amplo, julgue 
o item que se segue. 
  
Caso, em decisão com trânsito em julgado, o réu tenha sido 
condenado ao pagamento de determinado valor ao autor, a 
sentença poderá ser objeto de protesto, se, no prazo legal, o 
réu não realizar o pagamento. 
 
 
 
122)  
Com relação ao direito empresarial em sentido amplo, julgue 
o item que se segue. 
  
Aberto um processo de falência, as ações em que se demande 
quantia ilíquida contra o falido permanecerão sendo 
processadas no juízo original da ação. 
 
 
 
123)  
Com relação ao direito empresarial em sentido amplo, julgue 
o item que se segue. 
  
Se a falência for decretada por sentença em processo de 
falência, todos os bens do falido tornar-se-ão indisponíveis, 
mesmo aqueles que façam parte das atividades normais do 
devedor, se autorizada a continuação provisória destas. 
 
 
 
124)  
De acordo com a Lei n.º 9.279/1996, que dispõe sobre direitos 
e obrigações relativos à propriedade industrial e a indicações 
geográficas, e o entendimento do STJ a respeito dessas 
indicações, julgue o item que seguem. 
  
A licença compulsória poderá ser concedida, de ofício, 
temporária e não exclusiva, para a exploração da patente ou 
do pedido de patente, desde que seu titular ou seu licenciado 
não atenda à necessidade dos casos considerados como 
emergência nacional, internacional ou de interesse público. 
 
 
 
125)  
De acordo com a Lei n.º 9.279/1996, que dispõe sobre direitos 
e obrigações relativos à propriedade industrial e a indicações 
geográficas, e o entendimento do STJ a respeito dessas 
indicações, julgue o item que seguem. 
  
É possível o uso da marca independentemente de licença, 
bastando sua autorização no regulamento de utilização. 
 

 
 
126)  
De acordo com a Lei n.º 9.279/1996, que dispõe sobre direitos 
e obrigações relativos à propriedade industrial e a indicações 
geográficas, e o entendimento do STJ a respeito dessas 
indicações, julgue o item que seguem. 
  
É permitida a proteção de marca de sinais sonoros, táteis, 
gustativos e olfativos. 
 
 
 
127)  
A respeito de relações de consumo, de contrato de locação e 
de registro de imóveis, julgue o item que se segue. 
  
Os municípios têm legitimidade para solicitar ao cartório de 
registro de imóveis competente a abertura de matrícula de 
imóveis públicos não inscritos e localizados em seu território 
que tenham sido objeto de parcelamento de solo urbano e para 
solicitar o respectivo registro dos imóveis decorrentes desse 
parcelamento. 
 
 
 
128)  
Considerando as disposições da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, julgue o item a seguir. 
  
Salvo expressa disposição em contrário, a lei entrará em vigor 
no primeiro dia útil após a sua publicação no Diário Oficial 
da União. 
 
 
 
129)  
Considerando as disposições da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, julgue o item a seguir. 
  
Diante de omissão legal, o juiz decidirá de acordo com a 
analogia, os costumes e os princípios gerais de direito, 
visando atender aos fins sociais da lei e às exigências do bem 
comum. 
 
 
 
130)  
Considerando as disposições da Lei de Introdução às Normas 
do Direito Brasileiro, julgue o item a seguir. 
  
Autoridade judiciária brasileira tem competência concorrente 
para julgar ações relativas a imóveis que, situados no Brasil, 
sejam de propriedade de estrangeiros. 
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GRUPO III 
 

131)  
Em relação à jornada de trabalho, julgue o item que se segue, 
conforme a jurisprudência consolidada do Tribunal Superior 
do Trabalho. 
 
Em regra, nos contratos individuais de trabalho, só é lícita a 
alteração das respectivas condições por mútuo 
consentimento, desde que não resulte, direta ou 
indiretamente, em prejuízos ao empregado, sob pena de 
nulidade da cláusula infringente dessa garantia; todavia, o 
retorno do servidor público (da administração direta, 
autárquica e fundacional) à jornada de trabalho inicialmente 
contratada não se insere nas referidas vedações, sendo a sua 
jornada definida em lei e no contrato de trabalho firmado 
entre as partes. 
 
 
 
132)  
A respeito de aspectos diversos pertinentes ao direito do 
trabalho, julgue o item seguinte. 
 
Veículo fornecido pela empresa ao empregado, quando 
indispensável para a realização do trabalho, não possui 
natureza salarial, ainda que seja utilizado também em 
atividades particulares do empregado. 
 
 
 
133)  
Um sindicato representativo de determinada categoria 
profissional firmou ajuste de caráter normativo com uma 
empresa da categoria econômica correspondente. No referido 
documento, ficaram estipuladas as condições de trabalho 
aplicáveis no âmbito da empresa em questão: redução salarial 
e compensação de horário quando a jornada de trabalho 
alternar a prestação de 48 horas em uma semana e a prestação 
de 40 horas em outra semana. Um ano depois, foi firmado 
termo aditivo que continha cláusula que prorrogava a 
vigência do instrumento por prazo indeterminado. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item 
seguinte. 
  
A jornada de trabalho que alterna a prestação de 48 horas em 
uma semana e a prestação de 40 horas em outra semana é 
denominada semana inglesa. 
 
 
 
134)  
Em relação à jornada de trabalho, julgue o item que se segue, 
conforme a jurisprudência consolidada do Tribunal Superior 
do Trabalho. 
  
Considere que José cumpra jornada de trabalho integralmente 
no período noturno e preste horas extras habituais que 
acarretam sua prorrogação para além do período noturno. 
Nessa situação hipotética, José faz jus ao pagamento do 
adicional noturno também em relação às horas prorrogadas. 
 
 
 

135)  
A respeito da responsabilidade da administração pública em 
relação a verbas trabalhistas decorrentes de contratos de 
terceirização de trabalho, julgue o próximo item. 
 
O inadimplemento dos encargos trabalhistas dos empregados 
da empresa contratada transfere, de forma automática, ao 
poder público contratante a responsabilidade pelo pagamento, 
em caráter subsidiário, dos referidos encargos 
 
 
 
136)  
Um sindicato representativo de determinada categoria 
profissional firmou ajuste de caráter normativo com uma 
empresa da categoria econômica correspondente. No referido 
documento, ficaram estipuladas as condições de trabalho 
aplicáveis no âmbito da empresa em questão: redução salarial 
e compensação de horário quando a jornada de trabalho 
alternar a prestação de 48 horas em uma semana e a prestação 
de 40 horas em outra semana. Um ano depois, foi firmado 
termo aditivo que continha cláusula que prorrogava a 
vigência do instrumento por prazo indeterminado. 
 
A partir da situação hipotética apresentada, julgue o item 
seguinte. 
  
De acordo com o Tribunal Superior do Trabalho (TST), é 
inválida a cláusula de termo aditivo que prorroga a vigência 
de instrumento coletivo originário por prazo indeterminado. 
 
 
 
137)  
Em relação ao crime tentado e ao arrependimento posterior, 
julgue o item a seguir. 
  
Ao se estabelecer o critério de diminuição da pena prevista 
para o crime tentado, deve-se levar em consideração o iter 
criminis percorrido pelo agente. 
  
 
 
 
138)  
Em relação ao crime tentado e ao arrependimento posterior, 
julgue o item a seguir. 
 
O índice de redução da pena pelo arrependimento posterior 
não tem vinculação com a maior ou menor celeridade no 
ressarcimento do prejuízo à vítima. 
 
 
 
139)  
A respeito da imputabilidade penal, julgue o próximo item. 
  
Segundo o Código Penal, a conduta movida pela emoção 
pode excluir a imputabilidade penal. 
    
 
 
 
140)  

https://www.tecconcursos.com.br/questoes/2973111
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Considerando a evolução da seguridade social no Brasil, 
seu  custeio e a competência legislativa a seu respeito, julgue 
o item a seguir. 
  
A seguridade social no Brasil foi instituída e delineada pela 
Constituição Federal de 1988. 
 
 
 
141)  
Considerando a evolução da seguridade social no Brasil, 
seu  custeio e a competência legislativa a seu respeito, julgue 
o item a seguir. 
 
 Suponha que uma empregada celetista tenha recebido, no 
mês de dezembro de 2023, a título de contraprestação da 
empresa, além do seu salário, a segunda parcela da 
gratificação natalina (13.º salário), horas extras, adicional de 
insalubridade e uma importância decorrente da cessão de 
direitos autorais, valores esses que, somados, não 
ultrapassaram o limite máximo de contribuição do regime 
geral de previdência social (RGPS). Nessa situação, a 
contribuição previdenciária deve ter incidido sobre as 
parcelas recebidas a título de salário, de gratificação natalina, 
de horas extras e de adicional de insalubridade, mas não sobre 
a importância recebida a título de cessão de direitos autorais. 
 
 
 
142)  
No que diz respeito às reformas constitucionais realizadas em 
relação ao RPPS, julgue o item a seguir. 
  
A concessão de aposentadoria ao servidor público federal 
vinculado ao RPPS e a de pensão por morte aos respectivos 
dependentes após a vigência da Emenda Constitucional n.º 
103/2019, mesmo em relação àqueles que cumpriram os 
requisitos para a obtenção desses benefícios, deverá observar 
a regra de transição estabelecida na referida emenda. 
 
 
 
143)  
No que diz respeito às reformas constitucionais realizadas em 
relação ao RPPS, julgue o item a seguir. 
  
O servidor titular de cargo efetivo que tenha completado as 
exigências para a aposentadoria voluntária e que opte por 
permanecer em atividade poderá fazer jus a um abono de 
permanência equivalente, no máximo, ao valor da sua 
contribuição previdenciária, até completar a idade para 
aposentadoria compulsória, observados critérios a serem 
estabelecidos em lei do respectivo ente federativo. 
 
 
 
144)  
Acerca de regimes próprios de previdência social (RPPS), 
julgue o  item subsecutivo. 
 
No âmbito dos RPPS dos servidores públicos das unidades 
federativas, poderão ser criadas, implementadas e concedidas 
quaisquer espécies de benefícios a seus segurados, desde que 
cada benefício instituído esteja previsto na legislação própria 

do respectivo ente federativo e a origem da sua fonte de 
custeio seja demonstrada. 
 
 
 
145)  
Acerca do entendimento jurisprudencial do Tribunal Superior 
do Trabalho (TST) sobre a fazenda pública em juízo, julgue 
o item que se segue. 
  
A fazenda pública, quando condenada subsidiariamente pelas 
obrigações trabalhistas devidas pela empregadora 
principal,beneficia-se da limitação dos juros prevista na Lei 
n.º 9.494/1997, que disciplina a aplicação da tutela antecipada 
contra a fazenda pública. 
 
 
 
146)  
Julgue o item a seguir, no que diz respeito à fazenda pública 
perante a justiça do trabalho. 
 
Na hipótese de reclamações trabalhistas plúrimas, a aferição 
do que vem a ser obrigação de pequeno valor, para fins de 
dispensa de formação de precatório, nos termos autorizados 
pelo texto constitucional, deve ser realizada considerando-se 
os créditos de cada reclamante. 
 
 
 
147)  
Considerando as normas a respeito do processo de jurisdição 
voluntária para homologação de acordo trabalhista 
extrajudicial, julgue o seguinte item. 
 
O processo de homologação de acordo extrajudicial é iniciado 
por petição conjunta, sendo facultada às partes sua 
representação por advogado, e o prazo prescricional da ação, 
quanto aos direitos nela especificados, é interrompido pelo 
protocolo da petição de homologação. 
 
 
 
148)  
Considerando a legislação e a jurisprudência consolidada do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), julgue o item 
subsecutivo, relativo ao recurso de revista no âmbito do 
processo judiciário do trabalho. 
 
No caso de suscitar preliminar de nulidade de julgado por 
negativa de prestação jurisdicional, o recurso de revista não 
será conhecido se a parte recorrente deixar de transcrever na 
peça recursal o trecho dos embargos declaratórios em que 
tenha sido pedido o pronunciamento do tribunal sobre questão 
veiculada no recurso ordinário e o trecho da decisão regional 
que tenha rejeitado os embargos quanto ao pedido, para cotejo 
e verificação, de plano, da ocorrência da omissão. 
 
 
 
149)  
Considerando a legislação e a jurisprudência consolidada do 
Tribunal Superior do Trabalho (TST), julgue o item 
subsecutivo, relativo ao recurso de revista no âmbito do 
processo judiciário do trabalho. 
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Nas causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, a 
admissibilidade de recurso de revista está limitada à 
demonstração de violação direta a dispositivo da Constituição 
Federal, ou de contrariedade a súmula vinculante do Supremo 
Tribunal Federal, ou a súmula do TST, não se admitindo o 
recurso por contrariedade a orientação jurisprudencial deste 
tribunal. 
 
 
 
150)  
Julgue o item a seguir, no que diz respeito à fazenda pública 
perante a justiça do trabalho. 
  
Caso agravo interno seja declarado manifestamente 
inadmissível em votação unânime, o órgão colegiado, em 
decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar multa 
ao agravado, hipótese em que constituirá ônus da parte 
recorrente depositar previamente a multa aplicada, à exceção 
da fazenda pública e do beneficiário de justiça gratuita, que 
ficam isentos do seu pagamento. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 


